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PROJETO DE LEI n° , 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÀO PAULO 

• 

CLAUD HO DE SOU 
"Dispõe sobre a criação do Programa Doação de Sangue Itinerante, 
e fixa outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído no município de São Paulo o Programa Doação de Sangue Itinerante. 

Art. 2° O Programa Doação de Sangue Itinerante terá como objetivo fundamental a expansão 
anual dos doadores de sangue na capital com a finalidade de abastecer os hemocentros da 
cidade de São Paulo. 

Parágrafo único. Poderão os órgãos competentes pela execução do programa criar a campanha 
publicitária do Programa Doação de Sangue Itinerante que deverá enfatizar a população que 
doar sangue salva vidas com o seguinte slogan: "Doar sangue salva vidas e pode ser a sua". 

Art. 3° O Programa Doação de Sangue Itinerante não tem prazo de extinção definido, devendo 
os órgãos competentes responsáveis pela sua execução sempre utilizarem do programa para 
junto com as leis vigentes aprimorá-lo e sempre torná-lo dinâmico, de fácil aceitação pelo público 
com linguagem popular com a finalidade de expandir os doadores. 

Parágrafo único. Os órgãos competentes definirão o procedimento e os locais da coleta de 
sangue itinerante que poderá ser em locais de grande movimentação como ruas e avenidas, 
centros comerciais, estádios e ginásios esportivos, entre outros locais. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

JUSTIFICATIVA 

Recentemente foi veiculado na grande imprensa da cidade de São Paulo que 
nosso município precisa urgentemente de doadores de sangue. A situação crítica dos estoques 
já começa a provocar a suspensão de cirurgias de rotina, consideradas não emergenciais. O 
clima frio é um dos motivos apontados para o sumiço dos doadores de sangue na capital 
paulista. 

• 	 A Fundação Pró-Sangue, que abastece 128 hospitais da região metropolitana de 
São Paulo, está abaixo do nível desejável, necessitando principalmente de doadores dos fatores, 
dava conta a noticia veiculada pelo portal Jovem Pan na internet, falta sangue, o O negativo e O 
positivo. 

A edição de 10 de maio do SPTV noticiou que o Hemocentro do Hospital São 
Paulo está em situação critica e tem cancelado diariamente cirurgias não urgentes previamente 
agendadas pela escassez de sangue nos estoques. 

Nós como legisladores, na prerrogativa parlamentar apresentamos a presente 
iniciativa visando que o Programa Doação de Sangue Itinerante possa ser instrumento auxiliador 
aos hemocentros da capital que na doação de sangue os voluntários tem que comparecer aos 
hospitais nessa nossa inovadora proposta além do que já está em curso propomos a doação 
itinerante para que os hemocentros possam ser abastecidos e a falta de sangue seja sanada por 
doadores itinerantes. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres parlamentares na aprovação da 
presente proposição por ser medida de saúde pública e interesse de toda a população 
paulistana. 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 03 

Processb n° b 33/ 
Sonia Maria S. Ferreira 

q. 100.Gg 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0333/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site wvvw.prefeitura.sp.dov.brilegislação  ,no site www.senado.dov.br  e no site 
www.al.sp.00v.br ,  , a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seu artigo199, § 4°; 

- Lei Federal n°  10.205, de 21 de março de 2001, que regulamenta o § 4 0  do artigo 199 
da Constituição Federal, relativo à coleta, processamento, estocagem, distribuição e 
aplicação do sangue, seus componentes e derivados, estabelece o ordenamento 
institucional indispensável à execução adequada dessas atividades, e dá outras 
providências; 

- Lei Estadual n° 10.936, de 19 de outubro de 2001, eu institui e regulamenta o 
Sistema de Sangue, Componentes e derivados do estado de São Paulo; 

- Lei Estadual n° 12.147, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a isenção,ao 
doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 216, inciso VIII; 

- Lei Municipal n° 12.494, de 10 de outubro de 1997, que torna obrigatório a 
concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a todos os 
funcionários públicos municipais que se candidatarem a doador de medula óssea, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.027, de 8 de julho de 2005, que institui palestras de 
conscientização da importância da doação de sangue nas escolas da Rede Municipal 
de Ensino; 

- Lei Municipal n°14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo e dá 
outras providências, especialmente seu artigo 7°, incisos LXXIV(Primeira semana de 
abril — Semana da Doação de Sangue) e CLIX (13 de agosto — Dia dos Vampiros — 
Vampiros às Avessas — atividades voltadas ao incentivo da doação de sangue) 

- Lei Municipal n° 14.899, de 6 de fevereiro de 2009, que institui no Município de São 
Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.143, de 1° de abril de 2010,que cria o Programa de 
Conscientização para doação voluntária de sangue no Município de São Paulo,e dá 
outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0333/12 -pesquisa 
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CAIIIIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.253, de 12 de agosto de 2010,que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos a Praça 
Itinerante do Doador de Sangue, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 50.656, de 5 de junho de 2009, que regulamenta a Lei n° 
14.899, de 6 de fevereiro de 2009, que institui no Município de São Paulo a Quinzena 
Municipal de Doação de Sangue; 

- PL n° 0237/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que institui a Campanha 
Permanente de Doação de Sangue no Município de São Paulo; 

- PL n° 0744/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a alteração 
dos artigos 1°, 2° e 3°, e inclui parágrafo 3° no artigo1° da Lei n° 11.248, de 1 de 
outubro de 1992, e dá outras providências; 

- PL n°0115/01 de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Incentivo à Doação de Sangue no Município de São Paulo e dá outras 
providências; 

- PL n° 0220/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de criação, nos Hospitais Municipais, de plantões especializados 
destinados a coleta de sangue, e dá outras providências; 

- PL n° 0085/07, de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que dispõe sobre a 
autorização da realização de exame de hemograma completo para os doadores de 
sangue na rede pública e privada de saúde, conveniadas ao Município de São Paulo, 
e dá outras providências; 

- PL n° 0073/11, de autoria do Vereador Souza Santos, que institui a criação do 
"Sistema Municipal de Coleta Móvel de Sangue" no Município de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência do PL n° 0073/11, que possui grande 
semelhança com o PL n° 0333/12, ora sob análise. Entretanto, como são projetos .  de 
sessões legislativas diversas, não há ocorrência do impedimento de que trata o artigo 
212, inciso IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 

Assim sendo, envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 01, para prosseguimento 

São Paul 	de agosto de 2012 

irdets,441„4„1,  

C' 	 de Carvalho Giannini 
Procurador 	do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Presidência da República IF°Lha ni°c5 	
do 

Casa Civil 	 Proceskró n°333)1,2 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 	ISonia Maria s. Ferreíra 

100.0, 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

íNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado 
• 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solu9ão pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TíTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

li - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

° 	- os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
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Çonstituição 
	 Page 113 of 163 

cio 
Meditie-pfevjeéfie-112-297=ele-2996-} 

Proce4r:r°33_,V/,), 
§ 50  Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional nacional, as,,diretrízes,parazorei ra  

Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente comunitário de saúde á agente de combate 
às endemias, competindo à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 'Complementa 	s 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial.(Reda ã ada 
pela Emenda Constitucional n° 63, de 2010) Regulamento 

§ 6° Além das hipóteses previstas no § 1° do art. 41 e no § 4 0  do art. 169 da Constituição Federal, o 
servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às 
endemias poderá perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para 
o seu exercício. (Incluído pela Emenda Constitucional n°51, de 2006)  

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 1° - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, 
segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades 
filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

•• 
	§ 2° - É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas 

com fins lucrativos. 

§ 30  - É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à 
saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 40  - A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e 
substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, processamento e 
transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. 

• 

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei: 

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar da 
produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos; 

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador; 

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; 

IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico; 

V - incrementar em sua área de atuação o desenvolvimento cientifico e tecnológico; 

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas 
e águas para consumo humano; 

VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e 
produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

Seção III 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C 3%A7ao.htm 
	 9/8/2012 
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Mensagem de Veto 

Page 1 of 7 

Presidência da República Folha n°0 

Casa Civil 	 Processolf333/ 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	Sonta Maria S. Ferreira 
Cec3;  100.226 

LEI Ns1 10.205, DE 21 DE MARCO DE 2001. 

Regulamenta o § 4 (2  do art. 199 da Constituição Federal, 
relativo à coleta, processamento, estocagem, distribuição e 
aplicação do sangue, seus componentes e derivados, 
estabelece o ordenamento institucional indispensável à 
execução adequada dessas atividades, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre a captação, proteção ao doador e ao receptor, coleta, processamento, 
estocagem, distribuição e transfusão do sangue, de seus componentes e derivados, vedada a compra, venda 
ou qualquer outro tipo de comercialização do sangue, componentes e hemoderivados, em todo o território 
nacional, seja por pessoas físicas ou jurídicas, em caráter eventual ou permanente, que estejam em 
desacordo com o ordenamento institucional estabelecido nesta Lei. 

Art. 22  Para efeitos desta Lei, entende-se por sangue, componentes e hemoderivados os produtos e 
subprodutos originados do sangue humano venoso, placentário ou de cordão umbilical, indicados para 
diagnóstico, prevenção e tratamento de doenças, assim definidos: 

° .1- sangue: a quantidade total de tecido obtido na doação; 

II - componentes: os produtos oriundos do sangue total ou do plasma, obtidos por meio de 
processamento físico; 

III - hemoderivados: os produtos oriundos do sangue total ou do plasma, obtidos por meio de 
processamento físico-químico ou biotecnológico. 

Parágrafo único. Não se considera como comercialização a cobrança de valores referentes a insumos, 
materiais, exames sorológicos, imunoematológicos e demais exames laboratoriais definidos pela legislação 
competente, realizados para a seleção do sangue, componentes ou derivados, bem como honorários por 
serviços médicos prestados na assistência aos pacientes e aos doadores. 

Art. 32  São atividades hemoterápicas, para os fins desta Lei, todo conjunto de ações referentes ao 
exercício das especialidades previstas em Normas Técnicas ou regulamentos do Ministério da Saúde, além 
da proteção específica ao doador, ao receptor e aos profissionais envolvidos, compreendendo: 

I - captação, triagem clínica, laboratorial, sorológica, imunoematológica e demais exames laboratoriais 
do doador e do receptor, coleta, identificação, processamento, estocagem, distribuição, orientação e 
transfusão de sangue, componentes e hemoderivados, com finalidade terapêutica ou de pesquisa; 

II - orientação, supervisão e indicação da transfusão do sangue, seus componentes e hemoderivados; 

III - procedimentos hemoterápicos especiais, como aféreses, transfusões autólogas, de substituição e 
intra-uterina, criobiologia e outros que advenham de desenvolvimento cientifico e tecnológico, desde que 
validados pelas Normas Técnicas ou regulamentos do Ministério da Saúde; 

IV - controle e garantia de qualidade dos procedimentos, equipamentos reagentes e correlatos; 
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`rc-ARir, V - prevenção, diagnóstico e atendimento imediato das reações transfusionais e ?a 0 	 do 

Prgeds4iib3b3) 12) 
VI - prevenção, triagem, diagnóstico e aconselhamento das doenças hemotrans Sffigibaria 	Ferjefra 

Req. 100.996 
VII - proteção e orientação do doador inapto e seu encaminhamento às unida 	e-prom 

reabilitação ou promovam o suporte clinico, terapêutico e laboratorial necessário ao seu bem-estar/físico e 
emocional. 

§ 1 2  A hemoterapia é uma especialidade médica, estruturada e subsidiária de diversas ações médico-
sanitárias corretivas e preventivas de agravo ao bem-estar individual e coletivo, integrando, 
indissoluvelmente, o processo de assistência à saúde. 

§ 22  Os órgãos e entidades que executam ou venham a executar atividades hemoterápicas estão 
sujeitos, obrigatoriamente, a autorização anual concedida, em cada nível de governo, pelo Órgão de 
Vigilância Sanitária, obedecidas as normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 

Art. 42 Integram o conjunto referido no caput do art. 2 2  desta Lei os reagentes e insumos para 
diagnóstico que são produtos e subprodutos de uso laboratorial oriundos do sangue total e de outras fontes. 

41, 	Art. 52  O Ministério da Saúde, por intermédio do órgão definido no regulamento, elaborará as Normas 
Técnicas e demais atos regulamentares que disciplinarão as atividades hemoterápicas conforme disposições 
desta Lei. 

Art. 62  Todos os materiais e substâncias ou correlatos que entrem diretamente em contato com o 
sangue coletado para fins transfusionais, bem como os reagentes e insumos para laboratório utilizados para 
o cumprimento das Normas Técnicas devem ser registrados ou autorizados pelo órgão de Vigilância 
Sanitária competente do Ministério da Saúde. 

Art. 72  As atividades hemoterápicas devem estar sob responsabilidade de um médico hemoterapeuta ou 
hematologista, admitindo-se, entretanto, nos locais onde não haja esses especialistas, sua substituição por 
outro médico devidamente treinado para bem desempenhar suas responsabilidades, em hemocentros ou 
outros estabelecimentos devidamente credenciados pelo Ministério da Saúde. 

TÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE SANGUE, COMPONENTES E HEMODERIVADOS 

CAPÍTULO I 

DO ORDENAMENTO INSTITUCIONAL 

Art. 82  A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados terá por finalidade garantir a 
auto-suficiência do País nesse setor e harmonizar as ações do poder público em todos os níveis de governo, 
e será implementada, no âmbito do Sistema Único de Saúde, pelo Sistema Nacional de Sangue, 
Componentes e Derivados - SINASAN, composto por: 

I - organismos operacionais de captação e obtenção de doação, coleta, processamento, controle e 
garantia de qualidade, estocagem, distribuição e transfusão de sangue, seus componentes e hemoderivados; 

II - centros de produção de hemoderivados e de quaisquer produtos industrializados a partir do sangue 
venoso e placentário, ou outros obtidos por novas tecnologias, indicados para o diagnóstico, prevenção e 
tratamento de doenças. 

§ 1 O Ministério da Saúde editará planos e programas quadrienais voltados para a Política Nacional de 
Sangue, Componentes e Hemoderivados, como parte integrante e especifica do Plano Plurianual da União. 

§ 22  Para atingir essas finalidades, o Ministério da Saúde promoverá as medidas indispensáveis ao 
desenvolvimento institucional e à capacitação gerencial e técnica da rede de unidades que integram o 

NASAN 
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'Art. 92  São órgãos de apoio do SINASAN: 

1; 10205 	 Page 3 of 7 
Folha n°0R 

Process4e33//o2  
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- órgãos de vigilância sanitária e epidemiológica, que visem ao controle da qualidade.-dosa 
componentes e hemoderivados e de todo insumo indispensável para ações de hemoterapia; 

II - laboratórios de referência para controle e garantia de qualidade do sangue, componentes e 
hemoderivados, bem como de insumos básicos utilizados nos processos hemoterápicos, e confirmação de 
doadores e amostras reativas, e dos reativos e insumos diagnósticos utilizados para a proteção das 
atividades hemoterápicas; 

III - outros órgãos e entidades que envolvam ações pertinentes à mencionada política. 

Art. 10. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados observará os princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde. 

Parágrafo único. Os serviços privados, com ou sem fins lucrativos, assim como os serviços públicos, em 
qualquer nível de governo, que desenvolvam atividades hemoterápicas, subordinam-se tecnicamente às 
normas emanadas dos poderes competentes. 

Art. 11. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados será desenvolvida por meio da 
rede nacional de Serviços de Hemoterapia, públicos e/ou privados, com ou sem fins lucrativos, de forma 
hierárquica e integrada, de acordo com regulamento emanado do Ministério da Saúde. 

§ 1 2  Os serviços integrantes da rede nacional, vinculados ou não à União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal, reger-se-ão segundo os respectivos regulamentos e normas técnicas pertinentes, observadas as 
disposições desta Lei. 

§ 22  Os serviços integrantes da rede nacional serão de abrangência nacional, regional, interestadual, 
estadual, municipal ou local, conforme seu âmbito de atuação. 

Art. 12. O Ministério da Saúde promoverá as medidas indispensáveis ao desenvolvimento institucional, 
modernização administrativa, capacitação gerencial e consolidação física, tecnológica, econômica e 
financeira da rede pública de unidades que integram o SINASAN. 

Art. 13. Cada unidade federativa implantará, obrigatoriamente, no prazo de cento e oitenta dias, 
contados da publicação do regulamento desta Lei, o Sistema Estadual de Sangue, Componentes e 
Derivados, obedecidos os princípios e diretrizes desta Lei. 

CAPITULO II 

DOS PRINCIPIOS E DIRETRIZES 

Art. 14. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados rege-se pelos seguintes 
princípios e diretrizes: 

° - universalização do atendimento à população; 

II - utilização exclusiva da doação voluntária, não remunerada, do sangue, cabendo ao poder público 
estimulá-la como ato relevante de solidariedade humana e compromisso social; 

III - proibição de remuneração ao doador pela doação de sangue; 

IV - proibição da comercialização da coleta, processamento, estocagem, distribuição e transfusão do 
sangue, componentes e hemoderivados; 

V - permissão de remuneração dos custos dos insumos, reagentes, materiais descartáveis e da mão-de-
obra especializada, inclusive honorários médicos, na forma do regulamento desta Lei e das Normas Técnicas 
do Ministério da Saúde; 

VI - proteção da saúde do doador e do receptor mediante informação ao candidato à doação sobre os 
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procedimentos a que será submetido, os cuidados que deverá tomar e asrpo érç°8 es adv eirs 
decorrentes da doação, bem como qualquer anomalia importante idenfl.. quando dos test 
laboratoriais, garantindo-lhe o sigilo dos resultados; 

Processo 33 3 1 ,2? 
. snnja Maria 	Ferreira  

VII - obrigatoriedade de responsabilidade, supervisão e assistência médica onaRep, qggl 	res, que 
avaliará seu estado de saúde, na coleta de sangue e durante o ato transfusionalOsSirn cOmo- 
tiçonsfusional imediatos; 

VIII - direito a informação sobre a origem e procedência do sangue, componentes e hemoderivados, 
bem como sobre o serviço de hemoterapia responsável pela origem destes; 

IX - participação de entidades civis brasileiras no processo de fiscalização, vigilância e controle das 
ações desenvolvidas no âmbito dos Sistemas Nacional e Estaduais de Sangue, Componentes e 
Hemoderivados; 

X - obrigatoriedade para que todos os materiais ou substâncias que entrem em contato com o sangue 
coletado, com finalidade transfusional, bem como seus componentes e derivados, sejam estéreis, 
apirogênicos e descartáveis; 

XI - segurança na estocagem e transporte do sangue, componentes e hemoderivados, na forma das 

40 Normas Técnicas editadas pelo SINASAN; e 

XII - obrigatoriedade de testagem individualizada de cada amostra ou unidade de sangue coletado, 
sendo proibida a testagem de amostras ou unidades de sangue em conjunto, a menos que novos avanços 
tecnológicos a justifiquem, ficando a sua execução subordinada a portaria específica do Ministério da Saúde, 
proposta pelo SINASAN. 

§ 12 É vedada a doação ou exportação de sangue, componentes e hemoderivados, exceto em casos de 
solidariedade internacional ou quando houver excedentes nas necessidades nacionais em produtos 
waliados, ou por indicação médica com finalidade de elucidação diagnóstico, ou ainda nos acordos 
autorizados pelo órgão gestor do SINASAN para processamento ou obtenção de derivados por meio de alta 
tecnologia, não acessível ou disponível no País. 

§ 22 Periodicamente, os serviços integrantes ou vinculados ao SINASAN deverão transferir para os 
Centros de Produção de Hemoterápicos governamentais as quantidades excedentes de plasma. 

§ 32 Caso haja excedente de matéria-prima que supere a capacidade de absorção dos centros 
governamentais, este poderá ser encaminhado a outros centros, resguardado o caráter da não-
comercialização. 

CAPITULO III 

DO CAMPO DE ATUAÇÃO 

Art. 15. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados objetivará, entre outras coisas: 

I - incentivo às campanhas educativos de estímulo à doação regular de sangue; 

II - recrutamento, triagem clínica e laboratorial do doador, coleta, fracionamento, processamento, 
estocagem, distribuição, provas imunoematológicas, utilização e descarte de sangue, componentes e 
hemoderivados; 
a . • 

III - verificação e aplicação permanente de métodos e ações de controle de qualidade do sangue, 
componentes e hemoderivados; 

IV - instituição de mecanismos de controle do descarte de todo o material utilizado na atividade 
hemoterápica, para que se evite a contaminação ambiental, devendo todos os materiais e substâncias que 
entrem em contato com o sangue coletado, seus componentes e hemoderivados, ser esterilizados ou 
incinerados após seu uso; 
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V - fiscalização da utilização ou estocagem do sangue, componentes e hemoderivados êTrytodas as 
instituições públicas ou privadas que exerçam atividade hemoterápica; 

Process333/1.2, 

VI - implementação, acompanhamento e verificação da observância das normas e1atrvasArne tença° 
,;(-, :-Nin rol. ri,=.bS. Fezteira 

de equipamentos e instalações físicas dos órgãos que integram a Rede NacioiiaIdos Servçps-de 
Hemoterapia; 

VII - orientação e apoio aos casos de reações transfusionais e doenças pós-transfusionais do sangue, 
seus componentes e hemoderivados; 

VIII - participação na formação e aperfeiçoamento de recursos humanos em Hemoterapia e 
Hematologia; 

'IX - ensino, pesquisa e desenvolvimento tecnológico em Hemoterapia e Hematologia; 

X - a implementação de sistemas informatizados com vistas à formação e estruturação de banco de 
dados e disseminação de informações tecnológicas, operacionais e epidemiológicas; 

XI - produção de derivados industrializados de plasma e reagentes, para uso laboratorial em 
Hemoterapia e em Hematologia e autorização para aquisição de anti-soros ou outros produtos derivados do 
sangue, essenciais para a pesquisa e diagnóstico. 

CAPITULO IV 

DA DIREÇÃO E GESTÃO 

Art. 16. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados, cuja execução estará a cargo 
do SINASAN, será dirigida, em nível nacional, por órgão específico do Ministério da Saúde, que atuará 
observando os seguintes postulados: 

I - coordenar as ações do SINASAN; 

II - fixar e atualizar normas gerais relativas ao sangue, componentes e hemoderivados para a sua 
obtenção, controle, processamento e utilização, assim como aos insumos e equipamentos necessários à 
atividade hemoterápica; 

III - propor, em integração com a vigilância sanitária, normas gerais para o funcionamento dos órgãos 
que integram o Sistema, obedecidas as Normas Técnicas; 

IV - integrar-se com os órgãos de vigilância sanitária e epidemiológica e laboratórios oficiais, para 
assegurar a qualidade do sangue, componentes e hemoderivados e dos respectivos insumos básicos; 

V - propor às esferas do poder público os instrumentos legais que se fizerem necessários ao 
funcionamento do SINASAN; 

VI - organizar e manter atualizado cadastro nacional de órgãos que compõem o SINASAN; 

VII - propor aos órgãos competentes da área de educação critérios para a formação de recursos 
humanos especializados necessários à realização de atividades hemoterápicas e à obtenção, controle, 
processamento, estocagem, distribuição, transfusão e descarte de sangue, componentes e hemoderivados, 
inclusive a implementação da disciplina de Hemoterapia nos cursos de graduação médica; 

VIII - estabelecer critérios e conceder autorização para importação e exportação de sangue, 
componentes e hemoderivados, observado o disposto no § 1 2  do art. 14 e no parágrafo único do art. 22 desta 
Lei; 

IX - estimular a pesquisa científica e tecnológica relacionada com sangue, seus componentes e 
hemoderivados, de reagentes e insumos para diagnóstico, assim como nas áreas de hemoterapia e 
hematologia; 
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X - fixar requisitos para a caracterização de competência dos órgãos que compõem o SINASAN, de 
acordo com seu ordenamento institucional estabelecido no art. 15 desta Lei; 

olha n°10,3 	do 
, XI - estabelecer critérios de articulação do SINASAN com órgãos e entidades n cionais e nstrangeiras 

de cooperação técnico-científica; 	 Process4 n° 3331 I ,2) 
Sonia Maria S. Ferreira 

XII - avaliar a necessidade nacional de sangue humano, seus componentes e fiérijacliRMÓW cl,P 
terapêutico, bem como produtos de uso laboratorial e propor investimentos para a sua obtenção e produ o; 

XIII - estabelecer mecanismos que garantam reserva de sangue, componentes e hemoderivados e sua 
mobilização em caso de calamidade pública; 

XIV - incentivar e colaborar com a regulamentação da atividade industrial e sua operacionalização para 
produção de equipamentos e insumos indispensáveis à atividade hemoterápica, e inclusive com os Centros 
de Produção de Hemoderivados; 

XV - estabelecer prioridades, analisar projetos e planos operativos dos órgãos que compõem a Rede 
Nacional de Serviços de Hemoterapia e acompanhar sua execução; 

. o • 
XVI - avaliar e acompanhar o desempenho técnico das atividades dos Sistemas Estaduais de Sangue, 

Componentes e Hemoderivados; 

XVII - auxiliar na elaboração de verbetes da Farmacopéia Brasileira, relativos aos hemoterapicos e 
reagentes utilizados em Hemoterapia e Hematologia; 

XVIII - propor normas gerais sobre higiene e segurança do trabalho nas atividades hemoterápicas, 
assim como sobre o descarte de produtos e rejeitos oriundos das atividades hemoterápicas. 

Art. 17. Os Estados, Distrito Federal e Municípios, por meio de suas Secretarias de Saúde ou 
equivalentes, coordenarão a execução das ações correspondentes do SINASAN no seu âmbito de atuação, 
em articulação com o Ministério da Saúde. 

Art. 18. O Conselho Nacional de Saúde atuará na definição da política do SINASAN e acompanhará o 
cumprimento das disposições constantes desta Lei. 

CAPITULO V 

DO FINANCIAMENTO 

Art. 19. (VETADO)  

TITULO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 20. O SINASAN promoverá a estruturação da Rede Nacional de Serviços de Hemoterapia e 
Laboratórios de Referência Estadual e/ou Municipal para controle de qualidade, a fim de garantir a auto-
suficiência nacional em sangue, componentes e hemoderivados. 

Parágrafo único. A implantação do SINASAN será acompanhada pelo Conselho Nacional de Saúde. 

Art. 21. Os Centros de Produção de Derivados do Plasma, públicos e privados, informarão aos órgãos 
de vigilância sanitária a origem e quantidade de matéria-prima, que deverá ser testada obrigatoriamente, 
bem como a expedição de produtos acabados ou semi-acabados. 

Art. 22. A distribuição e/ou produção de derivados de sangue produzidos no País ou importados será 
objeto de regulamentação por parte do Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. O SINASAN coordenará, controlará e fiscalizará a utilização de hemoderivados 
importados ou produzidos no País, estabelecendo regras que atendam os interesses e as necessidades 

US 

http;//www.planalto.gov.br/ccivil  03/1eis/leis_2001/110205.htm 9/8/2012 
Maaserábaimile 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
3/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



L10205 
• 	 Folha IV 1 3 	ci o 

Procerr,st, 	33/ 
nacionais, bem como a defesa da produção brasileira. 

1 Sonia Maria . Ferreira 
:Reg. 100.96 

Art. 23. A aférese não terapêutica para fins de obtenção de hemoderivados'é -atiVidadee' 
setor público, regulada por norma específica. 

Art. 24. O processamento do sangue, componentes e hemoderivados, bem como o controle sorológico e 
imunoematológico, poderá ser da responsabilidade de profissional farmacêutico, médico hemoterapeuta, 
biomédico ou de profissional da área de saúde com nível universitário, com habilitação em processos 
produtivos e de garantia e certificação de qualidade em saúde. 

Art. 25. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, no prazo de cento e oitenta dias, a 
contar da data de publicação desta Lei, projeto de lei disciplinando as sanções penais, cíveis e 
administrativas decorrentes do descumprimento das normas contidas nesta Lei. 

Art. 26. O Poder Executivo, por intermédio do Ministério da Saúde, regulamentará no prazo de cento e 
oitenta dias, contados a partir da promulgação desta Lei, mediante Decreto, a organização e funcionamento 
do SINASAN, ficando autorizado a editar os demais atos que se fizerem necessários para disciplinar as 
atividades hemoterápicas e a plena execução desta Lei.(Regulamento) 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 28. Revoga-se a Lei n2  4.701, de 28 de junho de 1965.  

Brasília, 21 de março de 2001; 180 2  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 
Pedro Malan 
José Serra 
Roberto Brant 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.3.2001 

http://www.planalto.govIdeeivil  03/leis/leis 2001/110205 .htm 
	 9/8/2012 

- 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
3/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



M
at

ér
ia

 P
L 

33
3/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



Processdter-3 3//,,2) 
Sonia Maria S. Ferreira 

100. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação J 	 do  

Lei n° 10.936, de 19/10/2001 

L) Texto da Norma E) Diário Oficial 

Ementa 

Institui 	

. 	 .„ 

Institui e regulamenta o Sistema de Sangue, Componentes e Derivados do Estado de São Paulo 

Promulgação 

Executivo 

Republicação 

Projeto - Autor 

PL 272/2001 - Cândido Vaccarezza 

Fonte 

DOE-I 20/10/2001, p. 2 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

Indexadores 

Tema +Ir 

• 

http://www.al.sp.gov.belegislacao/norma.do?id=2824 	 9/8/2012 
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lei n.10.936, de 19.10.2001 	 Page 1 of 4 

Folha n° is 	do 

Proc 	n°3,33/42) 
Sonia Maria 	Fer ira 
Reg. 100.996 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 10.936, DE 19 DE OUTUBRO DE 2001 

(Projeto de lei n° 272/2001, do deputado Cândido Vaccarezza - PT) 
• 

Institui e regulamenta o Sistema de Sangue, Componentes e Derivados do Estado de São 
Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
• Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1.° - Fica instituído o Sistema de Sangue, Componentes e Derivados do Estado de 
São Paulo para a coleta, processamento, estocagem, distribuição e transfusão do sangue, 
seus componentes e derivados, captação e proteção ao doador e ao receptor. 
Artigo 2.° - O Sistema de Sangue, Componentes e Derivados do Estado de São Paulo 
será executado por meio da rede estadual de serviços de hemoterapia públicos e/ou 
privados, com ou sem fins lucrativos, de forma hierárquica e integrada, de acordo com os 
regulamentos emanados da Secretaria da Saúde. 
Artigo 3.° - A Secretaria da Saúde promoverá as medidas indispensáveis ao 
desenvolvimento institucional, modernização administrativa, capacitação gerencial 

çonsolidação física, tecnológica, econômica e financeira do Sistema de Sangue, 
Componentes e Derivados do Estado de São Paulo. 

• Artigo 4.° - A gestão do Sistema de Sangue, Componentes e Derivados do Estado de São 
Paulo será desenvolvida através de órgão colegiado, paritário, no qual estejam 
representados os segmentos sociais das áreas técnicas envolvidas, inclusive com 
representante popular. 
Parágrafo único - O órgão gestor será subordinado a Secretaria Saúde, que deverá enviar 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias projeto de lei disciplinando o assunto. 

CAPÍTULO II 

Da Organização do Sistema de Sangue, 

Componentes e Derivados do Estado de São Paulo 

SEÇÃO I 

Princípios e Diretrizes 

Artigo 5.° - O Sistema de Sangue, Componentes e Derivados do Estado de São Paulo 
rege-se pelos seguintes princípios e diretrizes: 
I'-'universalização do atendimento à população; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2001/1ei%20n.10.936,% 20de%2019. 1 .. . 9/8/2012 
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lei n.10.936, de 19.10.2001 
.,. • 

Page 2 of 4 

II - utilização exclusiva da doação voluntária, não remunerada, do sangue, caben 
poder público estimulá-la através de campanhas educativas e de e 	wi à doação 

III - proibição de remuneração ao doador pela doação de sangue; 	Proces 	333/ 1°2)  ; 
IV - proibição de comercialização da coleta, processamento, estocag~ 	

err ra
iiMit; 

transfusão de sangue, componentes e hemoderivados; 	 10U. 
 

V - ampla informação para o doador e receptor sobre os procedimentos, cuidada- e 
possíveis reações adversas decorrentes da doação, bem como sobre qualquer anomalia 
importante identificada quando dos testes laboratoriais, resguardado o sigilo dos 
resultados; 
VI - obrigatoriedade de responsabilidade, supervisão e assistência médica na triagem de 
doadores, que avaliará o seu estado de saúde, na coleta de sangue e durante o ato 
transfusional, assim como no pré e pós-transfusional imediatos; 
VII - direito à informação sobre a origem e procedência do sangue, componentes e 
hemoderivados, bem como sobre o serviço de hemoterapia responsável pela origem 
destes; 
VIII - vetado; 

0110 	
IX - obrigatoriedade para que todos os materiais ou substâncias que entrem em contato 
com o sangue coletado, com a finalidade transfusional, bem como seus componentes e 
derivados, sejam estéreis, apirogênicos e descartáveis; 
X - segurança na estocagem e transporte do sangue, componentes e hemoderivados, na 
forma das normas técnicas editadas pela Secretaria da Saúde; 
XI - obrigatoriedade de execução de testes em cada amostra ou unidade de sangue 
coletado, sendo proibida a execução de testes de amostras ou unidades de sangue em 
conjunto, a menos que novos avanços tecnológicos a justifiquem, ficando a sua execução 
subordinada à portaria específica da Secretaria da Saúde. 
Parágrafo único - É vedada a doação ou exportação de sangue, componentes e 
hemoderivados, exceto nos casos previstos pela Lei federal n° 10.205, de 21 de março de 
2001 

SEÇÃO II 

Do Campo de Atuação 

Artigo 6.° - É de competência do Sistema de Sangue, Componentes e Derivados do 
Estado de São Paulo: 
I - o desenvolvimento de campanhas educativas de estímulo à doação regular de sangue; 
II - o recrutamento, triagem clínica e laboratorial do doador, coleta, fracionamento, 
processamento, estocagem, distribuição, provas imunoematológicas, utilização e descarte 
de sangue, componentes e hemoderivados; 
III - a verificação e aplicação permanente de métodos e ações de controle de qualidade do 
sangue, componentes e hemoderivados; 
IV - a instituição de mecanismos de controle do descarte de todo o material utilizado na 
atividade hemoterápica, para que se evite a contaminação ambiental, devendo todos os 
materiais e substâncias que entrem em contato com o sangue coletado, seus componentes 
e hemoderivados, ser esterilizados ou incinerados após seu uso; 
V - vetado; 
VI - vetado; 
VII - a orientação e apoio aos casos de reações transfusionais e doenças pós-
transfusionais do sangue, seus componentes e hemoderivados; 
VIII - a participação na formação e aperfeiçoamento de recursos humanos em Hemoterapia 
e Hematologia; 
IX - o ensino, pesquisa e desenvolvimento tecnológico em Hemoterapia e Hematologia; 
X- vetado; 

regular; 

• 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2001/1ei%20n.10.936  %20de%2019.1... 9/8/2012 
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lei n.10.936, de 19.10.2001 
	

Page 3 of 4 

XI - a produção de derivados industrializados de plasma e reagentes, para uso laboratorial 
em Hemoterapia e em Hematologia e autorização para aquisição de anti-soros ou outros 
produtos derivados do sangue, essenciais para a pesquisa e diagnóstico. 

Folha n° 

7 
Processotn° 333) ob 

Da Estruturação 	 Sonha Maria S. Ferreira 
RIL99..229 

Artigo 7.° - O Sistema de Sangue, Componentes e Derivados do Estado de §ãoPaio 
será implantado no Sistema Unico de Saúde - SUS, ficando sua 4execução a cargo da 
Hemo-rede, hospitais e laboratórios conveniados ao SUS, e de laboratórios e hospitais 
privados que não integram o Sistema Único de Saúde, desde que autorizados pela 
Secretaria da Saúde. 
Artigo 8.° - A Hemo-rede é integrada por: 
I - organismos operacionais públicos de captação e obtenção de doação, coleta, 
processamento, estocagem, distribuição e transfusão de sangue, seus componentes e 
hemoderivados; • II - centros de produção públicos de hemoderivados e de quaisquer produtos 
industrializados a partir do sangue venoso e placentário, ou outros obtidos por novas 
tecnologias, indicados para o diagnóstico, prevenção e tratamento de doenças; 
III - laboratórios públicos, integrados aos órgãos de vigilância sanitária e epidemiológica, 
para controle de qualidade do sangue, componentes e hemoderivados e dos respectivos 
insumos básicos utilizados nos processos hemoterápicos. 
Parágrafo único - As entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos poderão participar, 
mediante convênio e de forma complementar, da hemo-rede, de acordo com as diretrizes 
da Secretaria da Saúde. 

SEÇÃO IV 

Do Sangue 

Artigo 9.° - O sangue é um bem indisponível, excetuada a sua doação a serviços de 
hematologia e hemoterapia públicos ou aos correspondentes serviços privados autorizados 
pela Secretaria da Saúde. 
Parágrafo único - É vedado todo tipo de comercialização com o sangue. 
Artigo 10 - A coleta, o processamento e a transfusão de sangue são livres à iniciativa 
privada, sob controle e fiscalização da Secretaria da Saúde, vedado qualquer tipo de 
comercialização. 
§ 1.° - Não se considera como comercialização a cobrança de valores referentes a 
insumos, materiais, exames sorológicos, imunoematológicos e demais exames 
laboratoriais definidos pela legislação competente, realizados para seleção de sangue, 
componentes ou derivados, bem como honorários por serviços médicos prestados na 
assistência aos pacientes ou doadores. 
§ 2.° - No caso de serviços de saúde conveniados, contratados, credenciados ou 
pertencentes ao Sistema Único de Saúde - SUS, a permissão de remuneração dos custos 
dós insumos, reagentes, materiais descartáveis e da mão-de-obra especializada, inclusive 
honorários médicos, dar-se-á na forma do regulamento desta lei e das normas técnicas do 
Ministério da Saúde e da Secretária da Saúde. 
Artigo 11 - Os estabelecimentos de serviços de saúde nos quais sejam executados 
procedimentos que necessitem transfusão ou manipulação de sangue ou hemoderivados, 
deverão possuir estrutura que possibilite a realização destes procedimentos com 
segurança para os pacientes e profissionais de saúde, atendendo as normas técnicas da 
Vigilância Sanitária. 
Parágrafo único - Vetado. 

SEÇÃO III 

• 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2001/1ei%20n.10.936,%20de%2019.1.. . 9/8/2012 
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V 8 
CAPÍTULO III 	

I 	 do 
 

Processo4° 2,33 ,  iDg 
Disposições Gerais 	 I sonha Maria S. e reira 

I Reg. 100.996 

Artigo 12 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria da Saúde, promg erá, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a estruturação do Sistema de Sangue, Componentes e 
Derivados do Estado de São Paulo e da Hemo-rede, ficando autorizado a editar os demais 
atos que se fizerem necessários para disciplinar as atividades hemoterápicas e a plena 
execução desta lei. 
Parágrafo único - O Conselho Estadual de Saúde deverá, obrigatoriamente, ser ouvido na 
formação, implementação e estruturação do Sistema de Sangue, Componentes e 
Derivados do Estado de São Paulo. 
Artigo 13 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 14 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
Palácio dos Bandeirantes, 19 de outubro de 2001 
GERALDO ALCKM I N 
José da Silva Guedes 
Secretário da Saúde 
João Caramez 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de outubro de 2001. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2001/1ei%20n.10.936,%20de% 20 19. 1 .. . 9/8/2012 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAU 

	

Secretaria Geral Parlamentar 	 Folha n°4 	uo 
Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 12.147, de 12/12/2005 

Li Texto da Norma 	Diário Oficial 

Processolin. 3.3311 e2)  
Sonha Maria S. Fer eira 
Reg. 100.Q96 

Ementa , 	„„ 	, •. 

Dispõe sobre a isenção, ao doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição em concursos 
públicos 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

PL 769/2003 - Sebastião Almeida 
	

Legislativo 

Fonte 
	

Republicação 

DAL 13/12/2005, p. 6 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

lndexadores 

Tema 

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=59313 
	

9/8/2012 
1.a.64,..iiidiaemnarukamaa. 
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Folha n°020 

Proce,m-oí°~ .)  Son ia Maria 
Ferreira Reg. 100.9 

do 

LEI N° 12 	 Page 1 of 1 

EGISLATIVA DO ESTADO DE S. C)PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Inforrnec. 

LEI N° 12.147, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2005 

(Projeto de Lei n° 769, de 2003 do Deputado Sebastião Almeida - PT) 

Dispõe sobre a isenção, ao doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição 
em concursos públicos e adota outras providências. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do 
artigo 28, § 8°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a isentar o doador de sangue do 
pagamento de taxas de inscrição nos concursos públicos realizados pela 
Administração Direta, Indireta, Fundações Públicas e Universidades Públicas do 
Estado. 

§ 1 °  - Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar a doação de 
sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes em um período de 12 (doze) 
meses. 

§ 2° - Vetado. 

Artigo 2° - Considera-se, para enquadramento ao beneficio previsto por esta lei, 
somménte a doação de sangue promovida a órgão oficial ou a entidade credenciada 
pela União, pelo Estado ou por Município. 

Artigo 3 °  - A comprovação da qualidade de doador de sangue será efetuada através 
da apresentação de documento expedido pela entidade coletora, que deverá ser 
juntado no ato de inscrição. 

Artigo 4° - As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta das dotações 
próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Artigo 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser 
regulamentada pelo Poder Executivo. 

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 12 de dezembro de 2005. 

a) RODRIGO GARCIA - Presidente 

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 12 
de dezembro de 2005. 

a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral Parlamentar 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2005/1ei%20n.12.147,%20de%201 2 . 1 .. . 9/8/2012 
s. •a■Pdalt..........lbarnbieriwallea 
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Rei 100.996 

MAMA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 
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M
at

ér
ia

 P
L 

33
3/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Folha n02.  72  doi 

Processoa/ )09d 

SonialMlaraS.Ferretra 
RPCI. 100.996 Art. 214 - O conjunto de ações e serviçoSL—de—saucte 

abrangência municipal, integram a rede regionalizada 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do dispo to 
no art. 198 da Constituição da República. 

5 1° - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

5 2° - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
específico regulado por lei municipal. 

5 3° - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxílio, incentivos fiscais ou subvenções 'às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

5 4 °  - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência ou 
administração de entidade ou instituição que mantenha contrato 
com o sistema único de saúde ou seja por ele creditada. 

5 5° - Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa indenização. 

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle. 

5 10  - As ações e serviços de saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e 
supletivamente através de terceiros, assegurando o estabelecido 
no art. 199, da Constituição da República. 

5 20  - É vedado cobrar do usuário pela prestação das ações 
e dos serviços no âmbito do sistema único de saúde. 

5 3 0  - A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, 
vedada a participação direta e indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros, nos termos do artigo 199 da Constituição da 
República. 

5 4 0  - As instituições privadas, ao participarem do 
sistema único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes 
gerais. 

Art. 216 - Compete ao Município, através do sistema único 
de saúde, nos termos da lei, além de outras atribuições: 

a assistência integral à saúde, utilizando-se do 
método epidemiológico para o estabelecimento de prioridades, 
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instituição de distritos sanitários, alocação 
orientação programática; 

II - a identificação e o controle dos fatores 
determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, 
mediante especialmente ações referentes à vigilância sanitária 
e epidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, da 
criança e do adolescente, das pessoas com deficiência, saúde 
mental, odontológica e zoonoses; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
III - permitir aos usuários o acesso às informações de 

interesse da saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer dado 
que coloque em risco a saúde individual ou coletiva; 

IV - participar da fiscalização e inspeção de alimentos, 
compreendido inclusive o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e água para o consumo humano; 

V - participar da fiscalização e controle da produção, 
.armazenamento, transporte, guarda e utilização de substâncias e 
produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos, bem como de 
outros medicamentos, equipamentos imunobiológicos, 
hemoderivados e insumos; 

VI - assegurar à mulher a assistência integral à saúde, 
pré-natal, no parto e pós-parto, bem como nos termos da lei 
federal, o direito de evitar e interromper a gravidez, sem 
prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na rede pública 
municipal de saúde; 

VII - resguardar o direito à auto-regulação da fertilidade 
com livre decisão do homem, da mulher ou do casal, tanto para 
exercer a procriação como para evitá-la, provendo meios 
educacionais, científicos e assistenciais para assegurá-lo, 
vedada qualquer forma coercitiva ou de indução por parte de 
instituições públicas ou privadas; 

VIII - participar, no âmbito de sua atuação, do Sistema 
Nacional de Sangue, componentes e derivados; 

IX - fomentar, coordenar e executar programas de 
atendimento emergencial; 

X - criar e manter serviços e programas de prevenção e 
orientação contra entorpecentes, alcoolismo e drogas afins; 

XI - coordenar os serviços de saúde mental abrangidos pelo 
...sistema único de saúde, desenvolvendo inclusive ações 

preventivas e extra-hospitalares e implantando emergências 
psiquiátricas, responsáveis pelas internações psiquiátricas, 
junto às emergências gerais do Município; 

XII - fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de 
cidadania do doente mental, bem como vedar o uso de celas-
fortes e outros procedimentos violentos e desumanos, proibindo 
internações compulsórias, exceto aquelas previstas em lei; 

XIII - facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas para fins de transplante. 

- Folha n3423 	do 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO i 	if _73 , 

Proc-cevç.:,33 3/ /02 
Sonia Maria S. Ferreira 
Re 

0, 

Parágrafo único - O serviço de atendimento médico do 
Município poderá oferecer ao usuário, quando possível, formas 
de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas. 

Art. 217 - O sistema único de saúde do Município de São 
Paulo promoverá, na forma da lei, a Conferência Anual de Saúde 
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Folha na 07 

Processck3 3.3/1.2) 
Sonia Maria S. Fe reira 
Reg. 100.996 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12494 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 12.494 10/10/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatorio a concessao de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a todos 
os funcionarios publicos municipais que se candidatarem a doador da Medula ossea, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 76/1997 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 

[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

9/8/2012 
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Folha n'a ‘2,5 

I Processi24°333/1021 
/---' 

Sorna Maria S. Ferre'ra 
Req. 100.998 

Torna obrigatório a concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, 
todos os funcionários públicos municipais que se candidatarem a doador da Med 
óssea, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 76/97, do Vereador Wadih Mutran) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica obrigado a concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, 
a todos os funcionários públicos municipais que se candidatarem a doador da Medula 
óssea. 
Art. 20  O período correspondente ao descanso, será o compreendido de 24 (vinte e 
quatro) horas para o ato de doação de sangue com o objetivo de se conhecer o HLA 
(antígenos leucocitários) do doador, e mais 24 (vinte e quatro) horas para o repouso 
do doador. 
Art. 3 0  Todos os candidatos a doadores deverão ser registrados no Cadastro Nacional 
de Doadores Voluntários da Fundação Pró-Sangue. 
Art. 40  O chefe encarregado por cada repartição pública municipal, será o responsável 
pela coordenação do pessoal, bem como pelo fornecimento de autorização ao 
funcionário que desejar ser candidato a doador de Medula óssea. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

■ 

LEI N. 12.494 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997 
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i Folha n .26 	do 

Processo/h° 33/h2 
Sonia Maria S. Ferreira 
Yi 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14027 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 14.027 08/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui palestras de conscientização da importância da doação de sangue nas escolas da Rede 
Municipal de Ensino, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 687/2003 (ver documento) 
Atilio Francisco 
Decreto no 46.585/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

 

[ Back 
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Folha n°02 .> 	do 

Processo n0 333/ iã)  
Sonia Maria S. Ferreira 
Req. 100.996 

LEI No 14.027, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 687/03, do Vereador Atílio Francisco - PTB) 

Institui palestras de conscientização da importância da doaçâo de sangue nas escolas 
da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam instituídas, no âmbito da Rede Municipal de Educação, palestras de 
conscientização da importância da doação de sangue visando alcançar os alunos do 
primeiro grau, partindo do pressuposto de que a educação é o processo de 
desenvolvimento da capacidade física, intelectual e moral da criança e do ser humano 
em geral. 
§ 1 0  O "caput" deste artigo refere-se aos alunos matriculados, da primeira a oitava 
série da Rede Municipal de Ensino, em cada semestre, devendo ser praticado no início 
e término do ano letivo. 
§ 2 0  Os estudantes assistirão a uma palestra por semestre do ano letivo, equivalendo 
a duas aulas do período de um dia, apresentado por um professor cuja disciplina 
englobe a área biológica, com a finalidade de salientar a importância da doação de 
sangue para salvar vidas. 
§ 30  O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira 
será expositiva, onde serão apresentados filmes, slides e/ou transparências e 
atividades lúdicas baseadas no assunto. Já na segunda parte, a preocupação dos 
palestrantes se restringirá em responder às perguntas que tenham surgido por parte 
dos estudantes durante a explanação. 
Art. 2 0  Os palestrantes serão profissionais ligados à Rede Municipal de Ensino e da 
Saúde, de claro conhecimento, que queiram, sem nenhuma obrigação financeira para o 
Município, contribuírem com seus conhecimentos para este programa de educação. 
Parágrafo único. A direção da escola deverá convidar os palestrantes com, no mínimo, 
3 (três) meses de antecedência. 
Art. 30  A marcação das palestras, assim como possível unificação de turmas ou até 
mesmo de todo o corpo discente da escola, na medida que existam, para tanto, locais 
disponíveis para a sessão dentro do próprio estabelecimento, ficará a critério da 
direção da escola. 
Art. 4 0  As Secretarias Municipais de Educação e da Saúde se responsabilizarão em 
fornecer à direção da escola relação com os nomes dos palestrantes que se 
disponibiliza rem a ministrar as conferências. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Çâmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

fio 

	 Base de dados : iegis 

Pesquisa : 144e5 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

do 

Processo n  33 )01 
Sorna Maria S. erreira 

100.996 

1/1 
Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
Regulamentação: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 

relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 70  desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 70  desta Lei. (ver 
documento) 

Notas complern.: - Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Folha no c2"4 	d 

Proces4rt°3-k& 1‘327' 

Sorna Maria S Ferr ira 
¶ Re 100.996 

LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PRO)ETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 4 0  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 

• art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos , e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de , 
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L433i ),2 \ 

\ Process"  Sonia Maria S. Ferretra 
p ,0  100 .996  

o Dia do Escoteiro; 
 

LXIX - 24 de abril: 
a) o Dia do Voluntário; 
b) o Dia da Solidariedade para com o Povo Armênio; 
LXX - 25 de abril: 
a) o Dia do Contabilista; 
b) o Dia da Visão, devendo ser programada na referida data a campanha da boa visão, 
com atividades a serem desenvolvidas nas unidades da Secretaria Municipal de 

. .  • Educação, Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, Secretaria Municipal de 
Esportes, com apoio da Secretaria Municipal de Saúde; 
LXXI - 26 de abril: 
o Dia do Karatê; 
LXXII - 28 de abril: 
o Dia do Trabalhador Joalheiro; 
LXXIII - 30 de abril: 
o Dia do Capão Redondo; 
LXXIV - primeira semana de abril: 
a Semana da Doação de Sangue; 
LXXV - segundo domingo de abril: 
a Meia Maratona Corpore - Cidade de São Paulo, que atenderá às normas e critérios 
estabelecidos pela Federação Paulista de Atletismo, sendo que, quando a data coincidir 
com a comemoração da Páscoa, a prova realizar-se-á no domingo subseqüente; 
LXXVI - segunda semana de abril: 
o Dia do Bairro Jardim Popular, devendo a Sociedade Amigos do Bairro de Jardim 
Popular e entidades representativas da comunidade ser convidadas a participar das 
comemorações alusivas à data de que trata o presente inciso; 
LXXVII - semana em que recair o dia 18 de abril: 
o Dia de Allan Kardec (Codificador da Doutrina Espírita), sendo as atividades alusivas à 
efeméride realizadas no Plenário da Edilidade Paulistana; 
LXXVIII - mês de maio: 
a) o evento Maifest, Festa Alemã, realizada pelo Clube Lojista do Brooklin; 
b) o conjunto de festas conhecidas como "Festas das Nações", promovidas no decorrer 

• . 

	

	do mês de maio, por diversas comunidades católicas e entidades oficiais, em especial • 
pela Comunidade da Paróquia Nossa Senhora do Bom Conselho, na Mooca e "Feira das 
Nações", pela Fundação Nossa Senhora do Ó, entidade filantrópica e serviço social do 
bairro da Freguesia do Ó; 
LXXIX - 1 0  de maio: 
a) o Dia da Lembrança do Piloto Ayrton Senna da Silva, devendo o Executivo, com a 
colaboração da Câmara Municipal de São Paulo e os Clubes Desportistas do Município 
promover, conjuntamente, atividades alusivas à efeméride; 
b) o Dia de Ernnelino Matarazzo, no âmbito da Subprefeitura de São Miguel Paulista; 
c) a Festa do Dia do Trabalhador em Ermelino Matarazzo; 
LXXX - 03 de maio: 
a) o Dia do Bairro de Parque de Taipas; 
b) o Dia do Bairro de Guaianazes, no âmbito da Subprefeitura de Itaquera e 
Guaianazes, devendo na semana que antecede o aniversário, a biblioteca e as escolas 
municipais localizadas nessas regiões, realizar feiras e demonstrativos de fotos, 
jornais e documentos sobre os acontecimentos históricos do bairro; 
LXXXI - 06 de maio: 
a) o Dia do Bairro de Parelheiros, sendo que no mês que antecede essa efeméride, as 
escolas municipais situadas em Parelheiros realizarão promoções alusivas à história e 
às tradições locais, que serão expostas ao longo das comemorações, e os jornais de 
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Folha n 

Processfr333/1.2)  
Sortia Maria S Ferreira 
Reg. 100.996 

b) o Dia da Lembrança do Genocídio de Hiroshima; 
c) o Dia de Piraporinha; 
d) o Dia da Bolívia; 
CLVI - 07 de agosto: 
o Dia Panathletismo, a ser comemorado através de eventos promovidos pela 
Prefeitura; 
CLVII - 09 de agosto: 
a) o Dia Municipal da Ação da Cidadania Contra a Miséria e Pela Vida; 
b) o Dia do Profissional de Informática; 

• CLVIII - 11 de agosto: 
o Dia do Eletricista de Autos - "Auto Elétrico"; 
CLIX - 13 de agosto: 
a) o Dia dos Patronos das Escolas Municipais, a ser comemorado, anualmente, no dia, 
podendo as escolas municipais realizar atividades voltadas para pesquisa histórica 
sobre a biografia de seus patronos, visando à apresentação dos resultados desse • 
trabalho na referida data; 
b) o Dia dos Vampiros - Vampiros às Avessas, no qual serão levantadas bandeiras 
quanto ao fim da rotulação e do preconceito de toda a espécie, além de atividades 
voltadas ao incentivo à doação de sangue, e, para além do sentido social solidário, 
também será iniciada a semana de festividades artísticas, vampíricas e góticas; 
c) o Dia da Bandeirante; 
d) o Dia do Jequibau; 
CLX - 14 de agosto: 
o Dia da Associação Portuguesa de Desportos; 
CLXI - 15 de agosto: 
a) o Dia da Comunidade de Ituaçu; 
b) o Dia do Bairro de Pinheiros, elevado a bairro como 45 0  (quadragésimo quinto) 
Subdistrito por força de Lei Estadual no 8.092, de 28 de fevereiro de 1964, a ser 
comemorado no dia da Assunção de Nossa Senhora; 
CLXII - 17 de agosto: 
a) o Dia Y's Men's Club; 
b) o Dia do Bairro da Mooca; 
CLXIII - 18 de agosto: 
a) o Dia do Bairro Jardim Brasil, devendo os Clubes de Serviço e as Sociedades Amigos 
de Bairro e outras entidades comunitárias serem convidadas para participar e divulgar 
as comemorações da data; 
b) o Dia da Faixa do Cidadão; 
CLXIV - 20 de agosto: 
o Dia do Maçon, devendo as entidades Grandes Lojas do Estado de São Paulo, Grande 
Oriente do Brasil, Grande Oriente de São Paulo e Grande Oriente Paulista ser 
convidadas a participar das comemorações alusivas à data; 
CLXV - 21 de agosto: 
o Dia do Representante Comercial; 
CLXVI - 23 de agosto: 
o Dia da Festa das Nações da Paróquia Santa Rosa de Lima das Perdizes; 
CLXVII - 24 de agosto: 
o Dia dos Clubes Esportivos e Socioculturais do Estado de São Paulo; 
CLXVIII - 25 de agosto: 
o Dia do Parque São Rafael; 
CLXIX - 26 de agosto: 
o Dia do Ensino Municipal; 
CLXX - 27 de agosto: 
a) o Dia do Bairro do Jaguaré; 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14899 

Total de referências : 
Procesf4fr 333) ),,V 
Sonia Maria Fe eir a  

. -Ref-f. Ifln no 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.899 06/02/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 517/2007 (ver documento) 
Autor(es): Noemi Nonato 

Regulamentação: Decreto no 50.656/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - A ser realizada nas duas primeiras semanas do mês de junho de cada ano. 
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Folha n 33 	tio i 

PrOCes.s4n3331 j",Z 
Sonha Ma ia S. erre ra 
Re.. 100.996 

LEI No 14.899, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 517/07, da Vereadora Noemi Nonato - PSB) 

Institui no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue, e dá 
outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituída no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de 
Sangue, a ser realizada nas duas primeiras semanas do mês de junho de cada ano. 

Parágrafo único. A quinzena ora instituída passará a constar do Calendário Oficial de 
Eventos do Município de São Paulo. 

Art. 20  O Poder Público, por meio dos órgãos competentes, envidará esforços no 
sentido de conscientizar e motivar os munícipes a doarem sangue, através de folhetos 
informativos, palestras e outras atividades correlatas. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15143 

Total de referências : 1 

' 'Folha n75.-4---71j, 

1  Processo h))  
Sorna Maria S. e reira 

1/1 

 

Título: LEI No 15.143 01/04/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Programa de Conscientização para doação voluntária de sangue (VETADO) no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 651/2007 (ver documento) 
Autor(es): Milton Leite 

Regulamentação: Decreto no 51.677/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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oLha nb 3S 	do 

Processcrã 3 3  I I 
Sonia Ma ia S. Ferreira 

LEI No 15.143, DE lo DE ABRIL DE 2010 	 Req. 	100.996  
(Projeto de Lei no 651/07, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS)- -  
Cria o Programa de Conscientização para doação voluntária de sangue (VETAD0) 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
março de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa de Conscientização da população para a importância 
e necessidade da doação voluntária de sangue. 
Parágrafo único. A divulgação deste programa será feita através de folhetos, 
distribuídos gratuitamente à população, e veiculação de material na imprensa 
escrita e falada. 
Art. 20  (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 30  (VETADO) 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados a partir da publicação desta lei. 
Art. 60  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de abril de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de abril de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n°W 	ciu 
1i 
Process4(333 / /e2-)  
Sonia Maria S. Fe eira 

, Reg. 100.996 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 50656 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO No 50.656 05/06/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.899, de 6 de fevereiro de 2009, que institui no Município de São 

Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue. 

[ Back ] 

• 

37 e 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

9/8/2012 
— 
	

oà..w.....-awasarue.useein 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
3/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



I
ailha n do 

Processoi° 33.3/ )02)  
Sonia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

institui no Munia 

DECRETO No 50.656, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

Regulamenta a Lei no 14.899, de 6 de fevereiro de 2009, que 
de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . A Quinzena Municipal de Doação de Sangue, instituída pela Lei no 14.899, 
de 6 de fevereiro de 2009, fica regulamentada na conformidade das disposições 
previstas neste decreto. 

Art. 20 . A Quinzena Municipal de Doação de Sangue será realizada nas duas 
primeiras semanas do mês de junho de cada ano, podendo ser prorrogada para a 
quinzena subsequente quando houver, no período determinado pela Lei no 14.899, 
de 2009, a incidência de feriado prolongado. 

Art. 30 . A Quinzena Municipal de Doação de Sangue tem como objetivo o 
desenvolvimento de ações que venham a incrementar o processo de doação de 
sangue, de modo habitual, voluntário e ininterrupto, no decorrer de todo o ano. 

Art. 40 . O processo de coleta de sangue ficará a cargo de hemocentros habilitados, 
obedecendo as normas editadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA, que regem a matéria. 

Art. 50 • Caberá à Secretaria Municipal da Saúde a coordenação das ações 
necessárias à realização da Quinzena Municipal de Doação de Sangue, por 
intermédio da Coordenadoria do Sistema Municipal de Atenção às Urgências e 
Emergências. 

Art. 60 . A Coordenadoria do Sistema Municipal de Atenção às Urgências e 
Emergências poderá requisitar apoio das unidades afins que integram a estrutura 
da Secretaria Municipal da Saúde, inclusive no que tange à divulgação do evento, 
tanto no período que o antecede como durante sua realização. 

Art. 70 . Visando à consecução dos objetivos norteadores da Lei no 14.899, de 2009, 
poderão ser estabelecidas parcerias com outros órgãos municipais e entidades 
públicas ou privadas, de reconhecida capacidade técnica para a realização do 

• evento. 

Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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 ' Folha n 3 

Processo  
Sorna Maria S. Ferreira 
g. . 100.996 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15253 

Total de referências : 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 15.253 12/08/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário 
Oficial de Eventos a Praça Itinerante do Doador de Sangue, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 444/2009 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 
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Processo 333//oL 
Sonha Maria S. Ferreira 
Re 100.996 

PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.253, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 444/09, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos a Praça Itinerante do Doador de Sangue, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir a 
Praça Itinerante do Doador de Sangue no Calendário Oficial de Eventos da Cidade 
de São Paulo. 
Art. 20  O evento será desenvolvido no âmbito do Município de São Paulo, junto à 
Secretaria Municipal da Saúde, em parceria com pessoas jurídicas de direito público 
e privado e tem os seguintes objetivos: 
I - homenagear os cidadãos doadores habituais de sangue; 
II - incentivar a doação de sangue; 
III - divulgar a importância de doar sangue; 
IV - divulgar junto à população as normas de vigilância sanitária que disciplinam a 
doação de sangue; 
V - divulgar os endereços de postos de coleta de sangue e outros aspectos da 
promoção da saúde. 
Art. 3 0  O evento será realizado em espaços públicos das diversas regiões das 
Subprefeituras da cidade, com a fixação de murais de divulgação dos objetivos, 
espaços para grafitagenn de temas da área de saúde, e promoção de competições 
esportivas. 
Art. 40  As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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âmaita AtizicOaick 
Processo 3-33/ )02) 
Soriia Maria S. Ferrelra 

0.996 

Gabinete Vereador Wadili Mutran 

PROJETO DE LEI °a li 2:71  / s se 

Institui a Campanha Permanente de 
Doação de Sangue no Município de 
São Paulo, e dá outras providências: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Aft. 1° - Fica instituída, no âmbito da Rede Municipal de Saúde, a 
Campanha Permanente de Doação de Sangue. 

• 	 • 	Art. 2° - A Campanha mencionada no artigo 10  desta Lei, constará 
da expedição obrigatória de carteira de doador de sangue. 

§ 1° - A Carteira a ser emitida pelos hospitais, ambulatórios e 
postos de assistência médica da Rede Pública Municipal, deverá conter registro de 
realização da doação de sangue, a qual poderá ser feita trimestralmente. 

§ 2° - A retirada do sangue poderá ser realizada por profissionais 
de saúde da Rede Pública ou da Rede Privada. 

§ 30  - O registro a que se refere o parágrafo 10  deverá conter 
também a identificação, de forma legível, da unidade de saúde onde se realizou a 
doação. 
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Process13-33 i 1 .2Á 1 
!,SRoer. i . 	11'lria . Ferretra ek 

0. 

Art. 30 
 - A Campanha mencionada nesta Lei deverá ser divulgada 

pelo Poder Executivo através da imprensa escrita e falada, a fim de dar maior ênfase a 
supra citada Campanha. 

Art. 4° - Todo o sangue arrecadado deverá ser encaminhado para 
a Fundação Pró Sangue, responsável pelo abastecimento de todos os hospitais da 
Grande São Paulo. 

• 
Art. 5" - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 

por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	, 

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
90 (noventa) dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

• 	
Sala das Sessões, 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 
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âmara AuticOaiale jdo eitilo 

1 c IL 33/L2> 
SPMonie:M rias  a 

° 
3S . F - rreira 

Reg. 100.996 	1 
JUSTIFICATIVA 

O maior hemocentro da América Latina, a Fundação Pró 
• Sangue, responsável pelo abastecimento de todos os hospitais públicos da Grande 

São Paulo, freqüentemente encontra-se com o seu estoque reduzido, provocando 
assim o adiamento de cirurgias. 

Deste modo a propositura tem como escopo aumentar o 
índice de sangue estocado, pois agindo desta forma a rede hospitalar pública deixará 
de atrasar as cirurgias já mencionadas. 

Por todo lido exposto, aguardamos a imediata aprovação 
da matéria em tela pelos Nobres Pares, isto porque a iniciativa em questão, visa 
unicamente beneficiar o bem estar e a saúde de nossos munícipes. 

• 

jA14444ii é#114 
DIH MUTRAN 
Vereador 

PPB 
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eg. 100.996 

an 

t 
PROJETO DE LEI 01-0744/1 998  

• Dispõe sobre a alteração dos artigos 
1°, 2° e 3°, e inclue parágrafo 3° no 
artigo 1° da Lei 11.248 de 01 de 
outubro de 1992, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Ficam alterados os artigos 1°, 2° e 3°, e acrescenta 
parágrafo 3° no artigo 1° da Lei 11.248, de 01 de outubro de 1992, os quais 

410 	passarão a conter a seguinte redação: 

"Art. 1° - Todos os estabelecimentos comerciais, de 
serviços ou similares no Município de São Paulo darão 'atendimento 
preferencial e prioritário a gestantes, mulheres com crianças de colo, idosos, 
pessoas portadoras de deficiências e doadores voluntários de sangue. 

Parágrafo 3° - Para ter direito a tal comodidade os 
doadores deverão comprovar a doação de sangue nos 6 (seis) meses anterior, 
através de carteirinha ou de comprovante fornecido pelo órgão competente que 
recebeu a doação. 
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J' rocesso lç'e333/ 
Mari 

• 

eâmara 
Art. 2° - Os estabelecimentos comerciais, de serviço e 

similares deverão manter, em local visível de suas dependências, placas com os 
seguintes dizeres: "Lei Municipal n°  MULHERES GESTANTES, 
MULHERES COM CRIANÇAS DE COLO, IDOSOS, PESSOAS 
PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA E DOADORES VOLUNTÁRIOS DE 
SANGUE TÊM ATENDIMENTO PREFERENCIAL". — 

Art. 3° - O não cumprimento dos dispositivos desta lei 
sujeitará os infratores a multa equivalente a 850 UFIRs, devidas em dobro no 
caso de reincidência." 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução da presente 
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

144 
	••• 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 
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-j1 i 1-a-  - 'ri ; 14-5-  

Proces4o 353//b1,  
Sonia Maria F rreira 

, o. 100.,996 JUSTIFICATIVA 

A propositura tem como pressuposto primordial 
estimular o aumento de doadores de sangue no Município de São Paulo, isto 
porque corno todos sabem o maior hemocentro da America Latina, a fundação 
pró-sangue responsável pelo abastecimento de todos os hospitais públicos da 
grande São Paulo, frequentemente encontra-se com o seu estoque reduzido, 
procando assim o adiamento de cirurgias importantíssimas. 

Portanto o intuito da iniciativa é aumentar o índice de 
sangue estocado, pois agindo desta forma a rede hospitalar pública poderá 
deixar de atrasar cirurgias impoprtantíssimas por simples falta de sangue. 

Por todo o lido exposto aguardamos a imediata 'e 
urgente aprovação pelos Nobres Pares, pois a matéria em questão, visa 

• unicamente beneficiar o bem estar e a saúde de nossos munícipes. 

WA
tif)144 1144 

D H MUTRAN 
Vereador 

PPB 
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 Folha n° 	 do 

Processo A° 3a3/ 1.2.d 
Sonia Maria S. Ferreira ` 
Reg. 190.996 

PROJETO DE LEI 01-0115/2001, do Vereador Celso Jatene. 
"Dispõe sobre a criação do Programa'de Incentivo à Doação de Sangue e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa de Incentivo à Doação de Sangue no Município de São 
Paulo. 
Art. 2 0  - O Programa será desenvolvido através da destinação de 5% (cinco porcento) dos 
ingressos disponíveis para os espetáculos, eventos e jogos de futebol, realizados nos 
próprios municipais, àqueles que, após avaliação, doarem sangue, nos bancos oficiais de 
coleta do Município. 
Parágrafo único - Os próprios municipais, referidos no artigo anterior, devem ter afixado 
visivelmente, os locais especializados e seus endereços para a coleta do sangue. 
Art. 30  - O doador apto, receberá, no ato da coleta, um comprovante do banco de sangue, 
que poderá ser trocado por um ingresso, dos espetáculos, eventos e jogos especificados, 
para ser utilizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da data da doação. 

II! 

	

	Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 15 de março de 2001. Às Comissões competentes." 
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roma nO. 

Processo ° .33 3 / 102 
PROJETO DE LEI 01-0220/2001, do Vereador Wadih MutraNsonia Maria S. Ferreira 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação, nos Hospitais MunicipaisAe ,pmps 
especializados destinados a coleta de sangue, e dá outras providêncig7 ---  - 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Torna obrigatória a criação, nos Hospitais Municipais, de plantões 
especializados destinados a coleta de sangue. 
Art. 2 0  - O plantão especializado, mencionado no artigo anterior, deverá funcionar 
nos finais de semana e feriado durante o horário de visitas. 
Art. 30  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 5°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

• 
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\ PTOCOSSO 	
33/). 

Sonia Maria S. Ferreira 

1 •:,e9.:...._100_.9_9,..6  
,..:.,.., 

PROJETO DE LEI 01-0085/2007 do Vereador Carlos Apolinario (PFL) 
"Dispõe sobre a autorização da realização de exame de hemograma completo 

para os doadores de sangue na rede de saúde pública e privada, conveniadas no 
Município de São paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica autorizado, realização de exame de hemograma completo aos 

doadores de sangue na rede pública na rede e privada conveniada no Município de São 
Paulo. 

Parágrafo Único - O resultado do exame de hemograma completo será 
disponibilizado ao doador. 

Art. 20  - A Secretaria Municipal de Saúde contará, para implementação das 
medidas mencionadas no art. 1 0  desta Lei, com o auxílio do Conselho Municipal de 
Saúde e dos demais serviços municipais existentes. 

Art. 3 0  - A regulamentação desta lei deverá ser realizada pelo poder executivo no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir de sua publicação. 

Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes" 

p10085-2007.doc 
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Sãnia Maria S. Ferreira 
.12.92.22.996 

mw. 	• 

PROJETO DE LEI 01-00073/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 4  
"Institui a criação de "Sistema Municipal de Coleta Móvel de Sangue" no município 
de São Paulo e, dá outras providências. 	 -1:0•4Nw 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, Programa Municipal - 
para a Cria0o de Sistema de Coleta Móvel de Sangue. 
Parágrafo Unico. O objetivo geral do Sistema Municipal de Coleta Móvel de Sangue 
é aumentar o número de doadores de sangue no município e conseqüentemente os 
estoques de sangue dos hemocentros. 
Art. 2° Constituem os objetivos do Sistema Municipal de Coleta Mffiel de Sangue: 
I - Incentivar a doação de sangue; 	 # 
II - Facilitar a doação de sangue; 
III - Promover campanhas educativas sobre a importância da doação de sangue; 
IV - Realizar exames obrigatórios para doadores; 
V - Esclarecer dúvidas sobre a doação de sangue; 
VI - Organizar mutirões de doação de sangue; 
VII - Colaborar em ações que visem aumentar os estoques dos bancos de sangue. 
Art. 3° As unidades móveis funcionarão em veículos especialmente adaptados para 
essa finalidade. 
Art. 4° O programa disponibilizará serviço telefônico gratuito para agendamento 
das doações de sangue, por meio de uma central e deslocará uma unidade de 
atendimento de doação para o endereço agendado, no dia e horário marcado. 
Art. 5° Poderão ser firmados convênios e parcerias com hospitais, organizações 
não-governamentais e instituições públicas e privadas para a consecução dos 
objetivos previstos na lei. 
Art. 6° As despesas desta Lei correrão por conta de dotações próprias, 
suplementadas se necessário. 
Artigo 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 

PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

P 	44441t 
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FAla n° 

Processo *- 

Gabriel S. M. Ribeiro O/ 
RF. 11.317 — SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

O PAULO 16 - PAR 
16- 01669/2012 p10333-12 

PARECER N° 	- 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0333/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador David Soares, que pretende criar o 
programa "Doação de Sangue Itinerante", com o objetivo de incentivar a doação de sangue 
na Capital. 

O projeto pode prosseguir em tramitação. 

O programa que se pretende instituir reflete na saúde da população. 

Sob o aspecto formal, a matéria atinente à proteção e defesa da saúde é de competência 
legislativa concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios, 
estes para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do 
predominante interesse local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição Federal). 

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 215, ratifica a competência municipal para 
regulamentar ações e serviços de saúde.' 

Não bastasse, a competência dessa Casa ampara-se na competência municipal para 
legislar sobre assuntos predominantemente locais, nos termos dos artigos 13, I, e 37 da Lei 
Orgânica do Município, bem como art. 30, I, da Constituição Federal. 

Sob o aspecto material, o projeto também está em consonância com os mandamentos da 
Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

• 	
É indiscutível a importância dos hemocentros e, consequentemente, dos doadores de 
sangue. Confira-se os dizeres da Fundação Pró-Sangue: 

"A ciência avançou muito e fez várias descobertas. Mas ainda não foi 
encontrado um substituto para o sangue humano. Por isso, sempre 
que precisa de uma transfusão de sangue, a pessoa só pode contar 
com a solidariedade de 'outras pessoas. Doar sangue é simples, 
rápido e seguro. Mas, para quem o recebe, esse gesto não é nada 
simples: vale a vida. Seja doador voluntário. Faz bem também para 
você. Porque a satisfação de salvar vidas é a maior recompensa". (in 
http://www. prosang  ue. sp. gov . br/artigos/por_q ue_doar). 

Entretanto, frequentemente são veiculadas notícias acerca do baixo estoque de sangue e da 
necessidade de doadores. 

A verdade é que para ser um doador não basta o ato de solidariedade, é necessário 
deslocar-se até um dos hemocentros da Capital, enfrentando o trânsito e, eventualmente, o 
clima adverso, com 'excesso de calor ou de frio. 

17 - RELCOM 
17- 01691/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara sp gov br  
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.1 	

QUINTAS 

CE SO JATENE 

EDIR SALES SANDRA TADEU 

Folha n  Ç / 	do 

Processo n°0 ?? R. 
Gabriel S. M. Ribeiro pt. 

RF. 11,317 SGP-12 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10333-12 

O programa ora proposto possibilitaria que a doação ocorresse fora dos hemocentros, 
facilitando, portanto, a vida do doador. Assim, haverá um incentivo à doação de sangue. 

A Lei n° 10.205, de 21 de março de 2001, que regulamenta o § 4 0  do art. 199 da 
Constituição Federal, relativo à coleta, processamento, estocagem, distribuição e aplicação 
do sangue, seus componentes e derivados, e estabelece o ordenamento institucional 
indispensável à execução adequada dessas' atividades, em seu artigo 14, traz os princípios 
e diretrizes que devem reger a Política Nacional de Sangue, Componentes e 
Hemoderivados, sendo que, em seu inciso II, há previsão expressa do dever do Poder 
Público de estimular a doação de sangue, como ato relevante de solidariedade humana e 
compromisso social. 

É exatamente este o norte do projeto em análise: o estímulo à doação de sangue. 

No mesmo sentido, outras leis municipais foram promulgadas recentemente, tais como a Lei 
Municipal n° 12.494/97,  que torna obrigatória a concessão de direito ao descanso de 48 
(quarenta e oito) horas, a todos os funcionários públicos municipais que se candidatarem a 
doador de medula óssea, a Lei Municipal n° 14.027/2005,  que institui palestras de 
conscientização da importância da doação de sangue nas escolas da Rede Municipal de 
Ensino, e a Lei Municipal n° 15.143/2010,  que cria o Programa de Conscientização para 
doação voluntária de sangue no Município de São Paulo. 

O projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara para a 
sua aprovação, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

e L 	Participativa, em Sala da Comissão de Constituição, Justi 

• 4,.■ 

ft'= 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 ~w.camara.sticiov.br  
p10333-12 1 
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t- Pmcesse encerrado com 	—1 • 	.:-,-,“- liS,. 
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' Arquivado em 

G ■ .4 
IbVÁIV 

José Sousa :Mista • RF 11.092 
Técnico Administrativo 

É 

Lcr n!lvério 
1.39J - t`..■ t:.“-* -3 3 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DECã

E 

 15  _ 

• 11 	Cal. 	  0, 
Conferido 

Rubzfl
avj Romancini TeÁc0 Administrativo 

RF 11.257 

Á doida Comissão cleAdininishção Pitéu. 

Ent21.4£/_124  

reacior 1 À Voreadora 
•2'  

Para relatar 
Sala da Comissão de Administração Pública. 

Em Oçz' t ii- 

TREWObs. O prazo 
termos eart,,,,Z151 91111" d 	 -- 

dluC, 

À SGP-33 7  PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos ck) ::,rt!p 275 do Regimento Interno. 

São 0 ,L 1 0 

Nome  Inarnu Aivr_z3d.CNsa Junior 

RF. 	RF- unge, 	SGP-12 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foji-reco3 i 
,c:,e ,20i-2 t 

	e2<:z4. . .5 	 
Watl9~11AMOLak ni 

Filete Lopes SITv4rio 
■ 1.3:13 -SGP-33 

REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13- 00011/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PR n° 07/2011, PL n° 

44/2011, PL n° 53/2011, PL n° 67/2011, PL n° 101/2011, PL n° 108/2011, PL n° 

118/2011, PL n° 165/2011, PL n° 176/2011, PL n° 195/2011, PL n° 196/2011, PL n° 

225/2011, PL n° 253/2011, PL n° 277/2011, PL n° 295/2011, PL n° 363/2011, PL n° 

392/2011, PL n° 423/2011, PL n° 446/2011, PL n° 471/2011, PL n° 495/2011, PL n° 

503/2011, PL n° 513/2011, PL n° 539/2011, PL n° 559/2011, PL n° 582/2011, PL n° 

611/2011, PR n°2/2012, PL n°25/2012, PL n°28/2012, PL n°35/2012, PL n°77/2012, 

PL n° 86/2012, PL n° 91/2012, PL n° 120/2012, PL n° 163/2012, PL n° 180/2012, PL n° 

239/2012, PL n° 264/2012, PL n° 268/2012, PL n° 285/2012, PL n° 286/2012, PL n° 

333/2012, PL n° 338/2012, PL n° 339/2012, PL n° 342/2012, PL n° 368/2012, PL n° 

369/2012, PL n° 393/2012, PL n° 421/2012, PL n°438/2012, PL n° 464/2012, PL n° 

466/2012, PL n° 486/2012, PL n° 49312012, PL n° 518/2012, PL n° 519/2012, PL n° 

529/2012, PL n° 530/2012, PL n° 542/2012, todos de autoria do Exm° Sr. Vereador 

David Soares. 

jpSala das Sessões, 3 	,aneiroiip 

4110.1"zir Ifir 

Wr  
PP.  

4 
• 	 7.7.1.az-ifnen•::: -, Ç.  

2013 	1 
fà FF V 2 

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
QP 333 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

is 5,  de 20.12 	 -20  	-2- 12.0  ..‘  3   (a) do processo n° 

Eliete Lopes Silvério 
RF 11.393 - SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0011/2013. 

joi 	13 

SOLANGE NONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0011/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

(g .2 O 	3  

4(12 
ADR 	 NÇA SILVA 

Supervir Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

9,0 / 	Lif 3 

Ade1na Cicone 
Assistente PJ,,,r2arnernar 

RegisIro 100.40;6 
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